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C.C.C., em 10 de junho de 1961. -
A. Fonseca Pimentel, Relator. 

DECISÃO 

Oomo consta da ata, o Plenário da 00-
lnlssáo de Classificação de Cargos apro-

vou, por unanimidade, o parecer do Re­
lator. 

Rio de Janeiro, em 10 de junho de 1061. 
- A. Fonseca Pimentel, Presidente. 
Valdir dos Santos, Vice-Presidente. -
Clenício da Silva Duarte, Membro. -
Valdir Jansen Pereira, Membro. - Pedro 
Augusto Cisneiros, Membro. 

CARGO PÚBLICO - CLASSIFICAÇÃO - AGENTE FISCAL 

- O enquadramento da. antiga carreira de agente fiscal do 
impõsto de consumo é feito pela classe então ocupada, não 
guardando, assim, a proporcionalidade aplicável como regra 
geral. 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PúBLICO 

PROCESSO R.O 225-61 

RELATÓRIO 

Agente Fiscal do Impôsto de Consumo, 
cl88Se K, foi enquadrado provisoriamente, 
em cargo de classe D, nível 17, da Série 
da mesma denominação. Por decreto de 
14 de dezembro de 1960, publicado no 
Diário Oficial da mesma data, foi pro­
movido, a partir de 30 de setembro de 

1959, nos têrmos do art. 40, § 1.°, do Es­
tatuto dos Funcionários (Lei n.o 1.711, de 
28 de outubro de 1952), à classe L da­
quela carreira. 

Havendo o interessado requerido apo­
sentadoria, indaga o Serviço do Pessoal 
do Ministério da Fazenda se pode pro­
videnciar a elaboração do proJeto de de­
creto respectivo, aposentando-o no nível 
18-E, que lhe correspondia como ocupan­
te de cargo da classe L, no nível 17-D, 
uma vez que se trata de enquadramento 
provisório. 

A Divisão de Classificação de Cargos 
do D.A.S.P., opinando a respeito, enten­
de que a espécie independe de enquadra­
mento definitivo, por isso que, em face 
da Lei n.O 3.780, de 1960, o ocupante da 
classe L daquela carreira só poderia ser 
enquadrado na classe E da respectiva sé­
rie. Todavia, seria de providenciar pré-

via apostila do titulo de nomeação, de­
corrente da promoção ocorrida com efe!­
to retroativo. 

l!: o relatório. 

VOTO 

O enquadramento da antiga carreira 
de Agente Fiscal do ImpOsto de Oonsumo 
é feito pela classe então ocupada, não 
guardando, assim, a proporcionalidade 
aplicável como regra geral. Os que inte­
gravam cargos da classe L da antiga car­
reira têm enquadramento prefixado pela 
Lei número 3.780, de 1960, na classe E 
da série respectiva. Logo, não há, na hi-

pótese, maiores indagações para proces­
sar-se ao enquadramento dêsses funcio­
nários. A promoção, na forma do § 1.0 
do art. 40 do Estatuto dos Funcionários, 
passa a surtir efeito a partir do último 
dia do trimestre em que deveria ocorrer. 
No caso, 30 de setembro de 1959. Assim. 
quando do enquadramento provisório, a 
situação real do interessado era, - em­
bora então desconhecida, pois o decreto 
de promoção com efeito retroativo é de 
14 de dezembro de 1960, - a de ocupan­
te da classe L. Seu enquadramento, por 
êsse efeito, há de operar-se na classe 8 
da série de que se trata. 
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Cogitando-se de imperativo legal. não 
vemos como, no que concordarmos oom 
a D.C.C., não se decrete a aposentadoria 
em cargo da classe E da referida série, 
eis que outro não poderia ser o enqua­
dramento a vigorar de 1.0 de julho de 
1960. A apostila declaratória da promo­
ção deve constar, de fato, do título de 
nomeação, embora não seja, no nosso en­
tender, condição sine qua non da apo­
sentadoria a decretar-se na nova classe. 
resultante da promoção com efeitos an­
teriores a 1.0 de julho de 1960. 

Rio de Janeiro, 12 de maio de 1961. 
Clenício da Silva Duarte, Relator. 

DECISÃO 

Como consta da ata, o Plenário da Co­
miisão de Classificação de Cargos apro-

vou o parecer do Relator contra o voto 
apresentado pelo Professor Pedro Augus­
to Cisneiros, assim redigido: "Concordo 
com o relator, na parte relativa à apo­
sentadoria do funcionário na classe E, 
pois como êle bem diz, Q direito ao en­
quadramento nessa classe decorre dire­
tamente da Lei e o enquadramento pro­
visório não pode prevalecer sôbre aquela. 
Entendo, entretanto, que, antes da de­
cretação da aposentadoria, deveria ser 
retificado o enquadramento provisório re­
ferido". 

Rio de Janeiro, em 17 de maio de 1961. 
- A. Fonseca Pimentel, Presidente. -
Clenício da Silva Duarte, Membro. -
Valdir Jansen Pereira, Membro. - Pe­
dro Augusto Cisneiros, Membro. 

CARGO PÚBLICO - CLASSIFICAÇÃO - EQVIDADE - D.N.E.R. 

- A invocação da eqüidade não é facultada ao aplicado!' 
da lei, como fonte criadora do direito. 

- Os empregados do D.N.E.R., admitidos após a Lei "' .. 
1.765, de 18-11-1952, e sujeitos à legislação do trabalho, não têm 
direito ao enquadramento, como servidores públicos. 

PRESID:Il:NCIA DA REPúBLICA 

PROCESSO P. R. B.o 10.693-61 

Presidência da República, Consultoria­
-Geral da RepÚblica. E.M. n.O 144, de 8 
de maio de 1961. Submete parecer D-17. 
sôbre enquadramento do pessoal do De­
partamento Nacional de Estradas de Ro­
dagem, "Ao DASP, para os fins do Pare­
cer. Interêsse especial. Urgente. 17-5-61" 
(Enc. ao DASP em 17-5-61). 

• 
PARECER 

Tenho a honra de devolver o processo 
PR 10.698-61, a mim encaminhado por 
sugestão da Comissão de Classificação de 
Cargos, em virtude de respeitável despa­
cho de Sua Excelência, o Senhor Presi­
dente da República, datado de 5 de maio 
corrente. 

Trata-se de dúvida levantada no pro­
cesso que contém a proposta de enqua­
dramento do pessoal do Departamento 
Nacional de Estradas de ROdagem. 

Alguns milhares de servidores dêssp. 
Departamento, admitidos após a Vigência 
da Lei n.o 1.765, de 18 de novembro de 
1952, passaram à categoria de contrata­
dos, regidos pela legislação do trabalho . 

Examinando a situação dêsses empre­
gados, a Divisão do Regime Jurídico do 
Pessoal, do DASP, opinou que, tendo to­
dos êles perdido a. sua condição de ser­
vidores públicos, o seu aproveitamento 
em qualquer categoria funcional somente 
se tornaria possível mediante lei especia!. 

2. Com efeito, os referidos prestadorec;: 
de serviços ao DNER não encontram lu-




